
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3207158 - SP (2026/0096708-2)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : TIAGO CORREA VIANNA 
ADVOGADOS : FERNANDO BRANDAO WHITAKER - SP105692

JULIANA LEMKE PESSOA CORREIA - SP501493
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
INVENTÁRIO.  COMPETÊNCIA.  FORO  DE  DOMICÍLIO  DO  FALECIDO.
REEXAME  DO  CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  em  recurso  especial  contra  decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso
especial por deficiência de fundamentação quanto aos arts. 48 do CPC e 1.785 do
CC, com aplicação da Súmula n. 284 do STF, e por ausência de demonstração do
dissídio jurisprudencial, nos termos do art. 1.029, § 1, do CPC.

2. A controvérsia trata da definição do foro competente para inventário, diante de
conflito de competência suscitado pelo Juízo de da Vara de Família e Sucessões de
Indaiatuba/SP.

3. A Corte de origem reconheceu a natureza relativa da competência territorial nas
ações sucessórias, vedou declinação de ofício e fixou a competência pela prevenção
do  Juízo  de  Potirendaba/SP,  por  distribuição  anterior;  embargos  de  declaração
foram rejeitados.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se o acórdão recorrido contrariou os
arts. 48 do CPC e 1.785 do CC ao afastar o foro do último domicílio do autor da
herança  e  aplicar  a  prevenção,  e  se  houve  demonstração  de  divergência
jurisprudencial apta ao conhecimento do recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. Incide a Súmula n. 83 do STJ porque o acórdão recorrido está em conformidade
com a jurisprudência desta Corte quanto à natureza relativa da competência nas
ações sucessórias (foro do último domicílio) e à impossibilidade de declinação de
ofício, relativamente à definição do juízo competente para o inventário.

6. Incide a Súmula n. 7 do STJ porque a pretensão recursal demanda revolvimento
do conteúdo fático-probatório para fixar como último domicílio do autor da herança
a comarca de Indaiatuba.

7. Do dissídio jurisprudencial não se pode conhecer porque a incidência de óbices
sumulares  pela  alínea a impede  o  conhecimento  pela  alínea c sobre  a  mesma
matéria, conforme precedentes desta Corte.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo em recurso especial desprovido.

Tese de julgamento: “1. Incide a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorrido
se alinha à jurisprudência desta Corte. 2. Incide a Súmula n. 7 do STJ quando a
pretensão  demanda  reexame  do  acervo  fático-probatório.  3.  O  dissídio
jurisprudencial não é conhecido quando subsistem óbices sumulares no exame pela
alínea a, impedindo o conhecimento pela alínea c sobre a mesma questão.”.

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 48, 58, 59, 66, 1.029 § 1 e 85 § 11; CC,
art. 1.785; CF, art. 105, III, a e c.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 7 e 83; STF, Súmula n. 284; STJ,
AREsp n. 3.029.990/SC, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgados
em 1/6/2026; STJ, CC n. 213.975/PR, relatora Ministra Daniela Teixeira, Segunda
Seção, julgado em  10/9/2025; STJ, CC n. 211.124/PR, relatora Ministra Daniela
Teixeira, Segunda Seção, julgado em  17/6/2025; STJ, AgInt nos EDcl no CC n.
195.653/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda Seção, julgado em
5/3/2024; STJ, AgInt no REsp n.  2.054.387/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira  Turma,  julgado  em  21/8/2023; STJ,  AgInt  nos  EDcl  no  REsp  n.
1.998.539/PB, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em
3/4/2023; STJ,  AgInt no AREsp n.  1.611.756/GO, relator Ministro Raul Araújo,
Quarta Turma, julgado em 29/8/2022.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 25/08/2026 a 31/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 31 de agosto de 2026.
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Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3207158 - SP (2026/0096708-2)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : TIAGO CORREA VIANNA
ADVOGADOS : FERNANDO BRANDAO WHITAKER - SP105692

JULIANA LEMKE PESSOA CORREIA - SP501493
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
INVENTÁRIO.  COMPETÊNCIA.  FORO  DE  DOMICÍLIO  DO  FALECIDO.
REEXAME  DO  CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  em  recurso  especial  contra  decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso
especial por deficiência de fundamentação quanto aos arts. 48 do CPC e 1.785 do
CC, com aplicação da Súmula n. 284 do STF, e por ausência de demonstração do
dissídio jurisprudencial, nos termos do art. 1.029, § 1, do CPC.

2. A controvérsia trata da definição do foro competente para inventário, diante de
conflito de competência suscitado pelo Juízo de da Vara de Família e Sucessões de
Indaiatuba/SP.

3. A Corte de origem reconheceu a natureza relativa da competência territorial nas
ações sucessórias, vedou declinação de ofício e fixou a competência pela prevenção
do  Juízo  de  Potirendaba/SP, por  distribuição  anterior;  embargos  de  declaração
foram rejeitados.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se o acórdão recorrido contrariou os
arts. 48 do CPC e 1.785 do CC ao afastar o foro do último domicílio do autor da
herança  e  aplicar  a  prevenção,  e  se  houve  demonstração  de  divergência
jurisprudencial apta ao conhecimento do recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. Incide a Súmula n. 83 do STJ porque o acórdão recorrido está em conformidade
com a jurisprudência desta Corte quanto à natureza relativa da competência nas
ações sucessórias (foro do último domicílio) e à impossibilidade de declinação de
ofício, relativamente à definição do juízo competente para o inventário.
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6. Incide a Súmula n. 7 do STJ porque a pretensão recursal demanda revolvimento
do  conteúdo  fático-probatório  para  fixar  como  último  domicílio  do  autor  da
herança a comarca de Indaiatuba.

7. Do dissídio jurisprudencial não se pode conhecer porque a incidência de óbices
sumulares  pela  alínea a impede  o  conhecimento  pela  alínea c sobre  a  mesma
matéria, conforme precedentes desta Corte.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo em recurso especial desprovido.

Tese de julgamento: “1. Incide a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorrido
se alinha à jurisprudência desta Corte. 2. Incide a Súmula n. 7 do STJ quando a
pretensão  demanda  reexame  do  acervo  fático-probatório.  3.  O  dissídio
jurisprudencial não é conhecido quando subsistem óbices sumulares no exame pela
alínea a, impedindo o conhecimento pela alínea c sobre a mesma questão.”.

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 48, 58, 59, 66, 1.029 § 1 e 85 § 11; CC,
art. 1.785; CF, art. 105, III, a e c.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 7 e 83; STF, Súmula n. 284; STJ,
AREsp n. 3.029.990/SC, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgados
em 1/6/2026; STJ, CC n. 213.975/PR, relatora Ministra Daniela Teixeira, Segunda
Seção, julgado em  10/9/2025; STJ, CC n.  211.124/PR, relatora Ministra Daniela
Teixeira, Segunda Seção, julgado em  17/6/2025; STJ, AgInt nos EDcl no CC n.
195.653/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda Seção, julgado em
5/3/2024; STJ, AgInt no REsp n.  2.054.387/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira  Turma,  julgado  em  21/8/2023;  STJ,  AgInt  nos  EDcl  no  REsp  n.
1.998.539/PB, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em
3/4/2023; STJ, AgInt no AREsp n.  1.611.756/GO, relator Ministro Raul Araújo,
Quarta Turma, julgado em 29/8/2022.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por TIAGO CORREA

VIANNA contra  a  decisão  que  inadmitiu  o  recurso  especial  por  deficiência  de

fundamentação  quanto  à  alegada  violação  dos  arts.  48  do  Código  de  Processo

Civil e 1.785 do Código Civil,  com aplicação da Súmula n. 284 do STF, e por

ausência de demonstração do dissídio jurisprudencial,  notadamente pela falta de

cotejo analítico e de similitude fática, nos termos do art. 1.029, § 1º, do Código de

Processo Civil (fls. 120-123).

Alega  a  parte  agravante  que  os  pressupostos  de  admissibilidade  do

recurso especial foram atendidos.
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O recurso especial foi interposto com fundamento no art. 105, III, a e c,

da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São

Paulo em conflito de competência nos autos de inventário.

O julgado foi assim ementado (fl. 23):

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. Ação de inventário distribuída
pela viúva do “de cujus” para a Vara Única de Potirendaba. Remessa do feito para a
comarca  de  Indaiatuba,  por  dependência  a  outros  dois  processos  de  inventário
ajuizados por três herdeiros diversos,  relativamente aos bens do mesmo falecido.
Impossibilidade. Dúvida acerca do local em que o autor da herança efetivamente
fixava sua residência que não autoriza a declinação de competência por quaisquer
dos  Juízos.  Ação  de  origem  que  foi  distribuída  anteriormente  às  demais
correlacionadas. Necessidade de observância da regra de prevenção. Inteligência dos
artigos 58 e 59 do CPC. Ações correlatas que, ademais, foram extintas por falta de
agir  dos  herdeiros  postulantes,  ante  a  inutilidade  do  ajuizamento  de  três  ações
idênticas para partilha do mesmo patrimônio. Competência do Juiz suscitado da Vara
Única de Potirendaba.

Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fl.

43):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  Conflito  de  competência.  Pretensão  de
modificação do julgado. Escopo de natureza infringente. Impertinência. Embargos
rejeitados.

No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos artigos 48 do Código de Processo Civil  e  1.785 do Código Civil,

porque o acórdão recorrido teria afastado a competência do foro do domicílio do

autor  da  herança  e  aplicado  indevidamente  a  regra  de  prevenção  para  o

processamento  do  inventário,  já  que  a  sucessão  se  abre  no  lugar  do  último

domicílio do falecido, que seria em Indaiatuba, conforme os elementos dos autos.

Sustenta que o Tribunal de origem, ao decidir que a prevenção do Juízo

de Potirendaba prevalece sobre a regra do domicílio do autor da herança, divergiu

do entendimento do Superior Tribunal de Justiça (fls. 62-64).
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Requer o provimento do recurso para que se reforme o acórdão recorrido

e se declare competente o Juízo da Vara da Família e das Sucessões da Comarca de

Indaiatuba, com a remessa dos autos para processamento do inventário (fls. 58-67).

É o relatório.

VOTO

A controvérsia  diz  respeito  a  conflito  de  competência  instaurado pelo

juízo suscitante da Vara de Família e Sucessões de Indaiatuba/SP, nos autos de ação

de inventário. A Corte estadual declarou a competência do juízo suscitado da Vara

Única de Potirendaba/SP.

No recurso especial,  a  parte  recorrente alega violação dos arts.  48 do

Código de Processo Civil e 1.785 do Código Civil, aduzindo que "não há dúvidas

quanto ao domicílio do falecido, sendo incontroverso que este residia na comarca

de Indaiatuba" (fl. 59), sendo este o foro competente para o inventário. 

Entretanto,  a  Corte  estadual  apontou  a  existência  de  dúvida  sobre  o

domicílio do de cujus - se Potirendaba ou Indaiatuba - além de reconhecer tratar-se

de competência territorial relativa e, por isso, não seria possível a declinação de

ofício pelo juízo; superada essa questão, fixou a competência pela prevenção do

Juízo de Potirendaba, por ter sido a ação distribuída anteriormente (fls. 24-26):

Assim, muito embora haja dúvida acerca do local em que o autor da herança
efetivamente fixava sua residência,  visto que a certidão de óbito indica endereço
localizado em Potirendaba (fls.  11/12 da origem),  enquanto o testamento público
aponta domicílio em Indaiatuba (fls. 515/517 da origem), fato é que tal circunstância,
tratando-se de competência territorial e, portanto, relativa, não basta para declinação
de competência por quaisquer dos Juízos. 

Superada  tal  questão,  entendo  que,  no  caso  concreto,  a  competência  para
processamento  do  inventário  deve  ser  definida  com  a  observância  da  regra  de
prevenção, a teor do que dispõem os arts.  58 e 59 do Código de Processo Civil,
respectivamente:  “A  reunião  das  ações  propostas  em  separado  far-se-á  no  juízo
prevento, onde serão decididas simultaneamente” e “O registro ou a distribuição da
petição inicial torna prevento o juízo”. 

Assim,  considerando  que  a  demanda  de  origem  (Autos  nº
1001430-66.2024.8.26.0474) foi distribuída anteriormente às demais correlacionadas
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(Autos nº 1011408-66.2024.8.26.0248 e 1011416-43.2024.8.26.0248), não há como
se afastar a prevenção do Juízo suscitado da Vara Única de Potirendaba.

Nos  termos  do  art.  66  do  Código  de  Processo  Civil,  há  conflito  de

competência quando dois ou mais juízes se declaram competentes, quando dois ou

mais juízes se declaram incompetentes,  ou quando surge controvérsia acerca da

reunião ou separação de processos entre dois ou mais juízes. 

O Código de processo Civil, em seu art. 48, assim estabelece quanto a

competência para o inventário: 

Art. 48. O foro de domicílio do autor da herança, no Brasil, é o competente
para o inventário, a partilha, a arrecadação, o cumprimento de disposições de última
vontade, a impugnação ou anulação de partilha extrajudicial e para todas as ações em
que o espólio for réu, ainda que o óbito tenha ocorrido no estrangeiro. 

Parágrafo  único.  Se  o  autor  da  herança  não  possuía  domicílio  certo,  é
competente: 

I - o foro de situação dos bens imóveis; 
II - havendo bens imóveis em foros diferentes, qualquer destes; 
III  -  não  havendo  bens  imóveis,  o  foro  do  local  de  qualquer  dos  bens  do

espólio.

Segundo a jurisprudência do STJ, a competência para o processamento

do inventário é do foro de domicílio do autor da herança, e é relativa a competência

nas ações sucessórias, não sendo possível a sua declinação de ofício, de modo que,

ao assim decidir, o Tribunal a quo está em consonância com o entendimento desta

Corte Superior, atraindo a incidência da Súmula n. 83 do STJ.

Ademais, tendo a Corte estadual assentado a existência de dúvida acerca

do último domicílio do autor da herança, seria necessário o reexame do conjunto

fático-probatório dos autos para decidir conforme pretende o agravante, no sentido

de que seria incontroverso o domicílio na comarca de Indaiatuba, o que é vedado

pela Súmula n. 7 do STJ.

A respeito do tema, confira-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUCESSÕES.
INVENTÁRIO. COMPETÊNCIA. FORO DO ÚLTIMO DOMICÍLIO DO AUTOR
DA  HERANÇA.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL  NÃO
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CONFIGURADA.  ART.  617  DO  CPC.  ORDEM  DE  INVENTARIANÇA.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282/STF. VALORAÇÃO
DO  ANIMUS  MANENDI.  REEXAME  DO  ACERVO  FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.  7/STJ. REGRA DA PREVENÇÃO (ART. 59
DO  CPC).  INAPLICABILIDADE.  AGRAVO  CONHECIDO.  RECURSO
ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

1. Agravo em recurso especial manejado contra decisão que inadmitiu recurso
especial em inventário, no qual se discutiu a competência territorial à luz do foro
sucessório.

2. O objetivo recursal é decidir se (i) houve negativa de prestação jurisdicional
por omissão e contradição acerca da distinção entre residência transitória e domicílio
e  sobre  a  prevenção;  e  (ii)  a  competência  deveria  observar  domicílio  múltiplo  e
prevenção em favor da distribuição anterior.

3. Inexiste negativa de prestação jurisdicional quando o acórdão enfrenta as
alegações,  de  forma  fundamentada  e  coerente,  os  pontos  essenciais  da  lide.  O
julgador não está adstrito a rebater, pormenorizadamente, cada argumento das partes,
desde que encontre motivação suficiente para o desfecho da controvérsia, como no
caso, em que o decisum fixou o último domicílio em Niterói, aplicando o art. 48 do
CPC em conjunto com o art. 1.785 do CC/02.

4. A tese fundada no art. 617 do CPC não foi apreciada e não houve embargos
para suprir omissão, o que impede seu exame por ausência de prequestionamento,
atraindo a incidência da Súmula n. 282/STF.

5.  No  direito  sucessório,  a  competência  é  determinada  pelo  último
domicílio do de cujus (art. 48 do CPC e art. 1.785 do CC/02).

Domicílio não se confunde com mera residência, exigindo a concomitância
do elemento objetivo (habitação) e subjetivo (animus manendi).

6.  O  Tribunal  estadual,  soberano  na  análise  fática,  consignou  que  o
falecido estabelecera  em Niterói  sua sede  e  centro  de  interesses  desde  longo
tempo. A alteração dessa conclusão para reconhecer o caráter circunstancial da
estadia  ou  multiplicidade  domiciliar  (art.  71  do  CC/02)  demandaria  o
revolvimento de provas, o que é vedado pela Súmula n. 7/STJ.

7.  A regra da prevenção estabelecida no art.  59 do CPC opera apenas
como  critério  de  exclusão  entre  juízos  que  detêm,  simultaneamente,
competência legítima para a causa. Reconhecido o último domicílio em Niterói,
não há falar em domicílio múltiplo apto a gerar prevenção, porquanto a regra
do art. 59 do CPC pressupõe juízos concomitantemente competentes, o que não
se verificou.

6. Agravo conhecido. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão,
não  provido.  (AREsp  n.  3.029.990/SC, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira
Turma, julgado em 1/6/2026, DJEN de 9/6/2026, destaquei.)

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  CONFLITO  DE  COMPETÊNCIA.
INVENTÁRIO. COMPETÊNCIA TERRITORIAL RELATIVA. DECLINAÇÃO DE
OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE CONFLITO CONHECIDO.

I. Caso em exame
1. Conflito negativo de competência suscitado pelo Juízo de Direito da 1ª Vara

de Sucessões de  Curitiba/PR, tendo por suscitado o Juízo de Direito da 2ª Vara de
Família de Campo Grande - Rio de Janeiro/RJ, em ação de inventário.

2. O Juízo de Campo Grande/RJ declinou da competência de ofício, alegando
que o último domicílio  da falecida teria  sido em Curitiba,  enquanto o suscitante
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argumenta  que  a  competência  é  relativa  e  não  poderia  ser  declinada  de  ofício,
conforme a Súmula 33 do STJ.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em definir qual o juízo competente para

processar e julgar a ação de inventário, considerando o último domicílio da falecida e
a natureza da competência territorial.

III. Razões de decidir
4.  A  competência  para  o  processo  sucessório,  definida  no  art.  48  do

CPC/2015, é  relativa,  e  a  incompetência  relativa  não  pode  ser  declarada de
ofício, conforme a Súmula 33 do STJ.

5. A nova redação do art. 63 do CPC, alterada pela Lei n. 14.879 de 2024,
permite a declinação de competência relativa de ofício apenas em casos de foro de
eleição aleatório, o que não se aplica ao presente caso.

6. A jurisprudência do STJ é no sentido de que a competência relativa deve ser
arguida pela parte contrária, não podendo ser declarada de ofício, como se observa
do enunciado da Súmula 33 do STJ.

IV. Dispositivo
7. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo de Direito da 2ª Vara

de Família de Campo Grande - Rio de Janeiro/RJ para processar e julgar a demanda
na origem. (CC n.  213.975/PR, relatora Ministra Daniela Teixeira, Segunda Seção,
julgado em 10/9/2025, DJEN de 15/9/2025, destaquei.)

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  CONFLITO  DE  COMPETÊNCIA.
INVENTÁRIO.  DOMICÍLIO  DO  FALECIDO.  COMPETÊNCIA  RELATIVA.
CONFLITO CONHECIDO.

I. Caso em exame
1. Conflito de competência suscitado pelo Juízo de Direito da Vara de Família

e  Sucessões  de  Laranjeiras  do  Sul/PR, contra  o  Juízo  de  Direito  da  1ª  Vara  de
Juína/MT, em relação à competência para processar e julgar inventário.

2. O Juízo de Juína declinou a competência, alegando falta de provas de que o
falecido residia na comarca.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em determinar qual o juízo competente

para  o  processamento  e  julgamento  do  inventário,  considerando  o  domicílio  do
falecido e a localização dos bens.

4.  Há  também  a  questão  sobre  a  natureza  da  competência  nas  ações
sucessórias, se absoluta ou relativa, e a possibilidade de declinação de competência
de ofício.

III. Razões de decidir
5.  A  competência  para  o  processamento  do  inventário  é  do  foro  de

domicílio do autor da herança, conforme o art. 48 do CPC, sendo subsidiária a
competência do local dos bens, apenas se o domicílio for incerto.

6.  A  competência  nas  ações  sucessórias  é  relativa,  não  podendo  ser
declinada de ofício, conforme a Súmula 33 do STJ.

7.  As  alterações  legislativas  do  art.  63  do  CPC,  introduzidas  pela  Lei  nº
14.879/2024, não se aplicam ao caso, pois a ação foi ajuizada antes de sua vigência.

IV. Dispositivo e tese
8. Conflito conhecido para declarar a competência da 1ª Vara de Juína/MT para

processar  e  julgar  a  demanda  na  origem.  (CC  n.  211.124/PR, relatora  Ministra
Daniela  Teixeira,  Segunda  Seção,  julgado  em  17/6/2025, DJEN  de  24/6/2025,
destaquei.)
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AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO
CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA.  AÇÃO  DE  INVENTÁRIO  E
PARTILHA.  DOMICÍLIO DO AUTOR DA HERANÇA.  ARTS.  48  DO CPC E
1.785 DO CC. CONFLITO CONHECIDO PARA DECLARAR COMPETENTE O
JUÍZO SUSCITANTE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. "A competência para o inventário é definida em razão do domicílio do
autor da herança, e, subsidiariamente, da situação dos bens, caso não possua
domicílio certo" (AgInt no CC n.  147.082/RJ, relator Ministro Ricardo Villas
Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado em 25/10/2017, DJe de 31/10/2017.).

2. No caso, os Juízos envolvidos não cogitaram sobre eventual incerteza do
domicílio da inventariada, atraindo a jurisprudência desta Corte, no sentido de
que o foro competente para o processamento da ação de inventário é aquele em
que o autor da herança fixou seu último domicílio.

3. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no CC n.  195.653/SP, relator
Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,  Segunda  Seção,  julgado  em  5/3/2024, DJe  de
7/3/2024, destaquei.)

Quanto  ao  apontado  dissídio,  ressalte-se  que  a  incidência  de  óbices

sumulares quanto à interposição pela alínea a do permissivo constitucional impede

o conhecimento do recurso especial pela divergência jurisprudencial sobre a mesma

questão.

Nesse sentido: AgInt no REsp n.  2.054.387/RJ, relator Ministro Moura

Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023; AgInt nos EDcl

no REsp n.  1.998.539/PB, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma,

julgado em 3/4/2023, DJe de 11/4/2023; AgInt no AREsp n. 1.611.756/GO, relator

Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 1/9/2022.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do art. 85

do CPC, em razão da inexistência de prévia fixação na origem.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 3.207.158 / SP

Número Registro: 2026/0096708-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00379440220248260000  10014306620248260474  379440220248260000
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Sessão Virtual de 25/08/2026 a 31/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TIAGO CORREA VIANNA 
ADVOGADOS : FERNANDO BRANDAO WHITAKER - SP105692

JULIANA LEMKE PESSOA CORREIA - SP501493
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - SUCESSÕES - INVENTÁRIO E PARTILHA

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/08/2026
a 31/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros Raul  Araújo,  Maria Isabel  Gallotti,  Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado  do  TJMG)  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 31 de agosto de 2026
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